Modelo petição administrativa 


ILMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº



XXXX FOMENTO COMERCIAL LTDA., já qualificada nos autos do processo administrativo acima numerado, vem perante V. Sas. informar que foi publicada a íntegra do Acórdão anexo, no EResp 1236002 ES (STJ) que, unificando o entendimento da 1ª Turma do referido Superior Tribunal de Justiça, entendeu que as empresas de fomento comercial não estão obrigadas a cadastrar-se perante este MM Conselho.


Entende o Julgado que a atividade de fomento comercial, na modalidade convencional, está praticamente limitada à cessão de créditos, não prestando serviços, como seria o caso de eventual contrato de Trustee e/ou Matéria-prima (insumos), modalidades estas que, dependendo da complexidade, necessitariam de serviços melhor elaborados.


Para o STJ, na Jurisprudência unificada, a atividade principal da empresa de fomento comercial consiste em uma operação de natureza eminentemente mercantil, senão vejamos:

4. O Tribunal de origem, para declarar a inexigibilidade de inscrição da empresa no CRA/ES, apreciou o Contrato Social da empresa, elucidando, dessa maneira, que a atividade por ela desenvolvida, no caso concreto, é a factoring convencional, ou seja, a cessão, pelo comerciante ou industrial ao factor, de créditos decorrentes de seus negócios, representados em títulos.

5. A atividade principal da empresa recorrente, portanto, consiste em uma operação de natureza eminentemente mercantil, prescindindo, dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos inerentes às técnicas de administração, nem de administração mercadológica ou financeira.
Reconheceu, ainda, que os serviços ofertados não são especializados e, por consequência, longe de serem exclusivos do Administrador de Empresas, posto que pode atuar sem qualquer concessão do Poder Púbico, usando livremente o seu direito de empreender: 

7. Por outro lado, assinale-se que, neste caso, a atividade de factoring exercida pela sociedade empresarial recorrente não se submete a regime de concessão, permissão ou autorização do Poder Público, mas do exercício do direito de empreender (liberdade de empresa), assegurado pela Constituição Federal, e típico do sistema capitalista moderno, ancorado no mercado desregulado. 

Esta liberdade, constitucional, diga-se de passagem, vem ao encontro do presente processo, que resiste a uma decisão razoável somente em face do Acórdão 02/2011 CFA Plenária, de 15/09/2011, que, sem ouvir o setor de fomento comercial, simplesmente, de forma medievalesca e com cunho (não assumido) arrecadatório, entende que as empresas de fomento comercial devam estar atreladas ao MM Conselho, sem qualquer fundamento concreto.

Tal Acórdão do Conselho Federal de Administração está baseado no Parecer Técnico CTE 02/2008, de 12/12/2008, e revisado em 20 de julho de 2011.

O dito parecer, ao responder a questão de nº 12 (Por que esta atividade deve ser fiscalizada pelo CRA?), atinge o nó górdio da presente demanda, em especial quando a empresa de fomento comercial não pratica a prestação de serviços, por ausente tal atividade no contrato social, ou mesmo pela falta de constatação de tal prestação de serviços pela não fiscalização in loco da empresa ora recorrente.
Vejamos então o que diz a resposta exarada no dito Parecer Técnico:

“As empresas de factoring, ao praticarem a busca de fornecedores adequados, preços competitivos, ao identificarem compradores e ao prestarem consultoria de seleção de fornecedores às duas empresas clientes estão na verdade realizando análise da demanda de mercado do seu negócio, ou seja, dessa forma explorando inequivocamente o campo da administração mercadológica.”

Note-se que tais serviços, eventualmente são prestados nas modalidades de factoring Matéria-prima e Trustee
.

Esqueceu, contudo, a modalidade mais praticada no Brasil, que é a maioria esmagadora das operações, qual seja, a Convencional, assim conceituada:

CONVENCIONAL: Ou conhecida também como Conventional Factoring, quando pratica-se, conjuntamente ou não, a prestação de serviços e a aquisição de ativos financeiros a prazo. (grifo nosso).

Embora o Parecer Técnico em comento tenha dissecado um enorme número de doutrinadores, e como tal, todos conceituam as modalidades de factoring e em especial a Convencional, em momento algum foi possível apontar que nesta modalidade a prestação de serviços é opcional, ou seja, pode ou não ser realizada, sendo o verdadeiro foco a aquisição de ativos financeiros.

Aliás, o próprio Conselho Federal de Administração sabe disso, tanto é que publicou o Ato Deliberativo CFA nº 17/2001, senão vejamos:

“DELIBERA, por unanimidade, face a proposição de exclusão das empresas de “factoring puras”, da obrigatoriedade de registro cadastral nos CRA´s , prevalecendo apenas para as empresas de “factoring mistas”, apresentadas pelos Presidentes do CRA´s, que participaram do encontro sobre o tema”Fiscalização: Da legalidade à prática”, realizado na sede do CRA/SP, em 26/11/01, ratificar o acórdão  nº 02/97 – CFA – Plenário de 19/12/97, que determina a obrigatoriedade do registro cadastrado, nos CRA´s, das empresas de factoring em geral, mantendo-se sem alterações, em razão da Lei 8.981, de 20/01/95, não prever os dois tipos de factoring apontados e conceituar como factoring a atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços, os quais são privativos do Administrador, nos termos do art. 2º, aliena “b”, da Lei nº 4.769/65”

 
Claramente, o presente Processo Administrativo, então, somente existe porque uma Lei na qual está fundada a determinação do Conselho Federal de Administração, quase vintenária, desconhecendo claramente todas as modalidades de fomento comercial praticadas no Brasil, conceitua a atividade como sendo prestação de serviços.

Neste aspecto, serve a presente para municiar a Autoridade Administrativa de elementos, agora Judiciais e da Superior Instância, que afasta, em Unificação de Jurisprudência, a obrigatoriedade das empresas de fomento comercial de estarem cadastradas e associadas a este MM Conselho, acostando ainda a íntegra do Julgado referido (ver por todos: https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=COL&sequencial=34591708&formato=PDF&formato=undefined), decisão esta que pode vos permitir e autorizar decidir de forma autônima, livre e, quiçá, contrária a determinação do Conselho Federal de Administração, requerendo o final provimento ao presente Recurso.

Nesses termos, espera deferimento.
(Data e Local)

Assinatura 

� TRUSTEE: Nesta modalidade a empresa faturizadora, além de adquirir os ativos financeiros, também atua fortemente na administração das contas da faturizada, em especial assumindo os serviços administrativos básicos, tais como a verificação de contas a pagar e a receber, cadastro dos clientes e fornecedores, verificação e confirmação dos títulos fruto da atividade empresarial, fluxo de caixa etc. 


MATÉRIA-PRIMA: A atividade preponderante, nesta modalidade, é o fomento da aquisição da matéria-prima e insumos de produção da empresa faturizada. Assim, a faturizadora ingressa na qualidade de intermediária entre a empresa e seu fornecedor, comprando à vista o direito deste fornecedor e, de outro lado, recebendo seu crédito através do produto da transformação desta matéria-prima, agora elaborada.








